PROJETO DE LEI Nº. 047 DE 26 DENOVEMBRO DE 2018.

Revoga a lei municipal n.º 731, de 06 de maio de 2014 e dispõe sobre a política municipal dos direitos da criança e do adolescente, no Município de Santa Margarida do Sul, sobre o processo unificado de escolha do Conselho Tutelar, assegura aos Conselheiros Tutelares o direito ao vale alimentação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Santa Margarida do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, remete à apreciação desta e. Câmara de Vereadores o seguinte Projeto de Lei:

Titulo I

Das disposições gerais

Art. 1º. A presente Lei dispõe sobre a Política dos Direitos da Criança e do Adolescente e dita as normas gerais para a sua adequada aplicação, no âmbito deste Município de Santa Margarida do Sul.

Art. 2º. O atendimento dos direitos da Criança e do Adolescente no Município de Santa Margarida do Sul será feito através das políticas sociais básicas de educação, saúde, recreação, esportes, cultura, lazer, profissionalização e outras, assegurando-se em todas elas o tratamento com dignidade e respeito à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Art. 3º. Aos que dela necessitarem será prestada assistência social, em caráter supletivo. 

Art. 4º. Caberá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente expedir normas para a organização e o funcionamento de serviços que se fizerem necessários, tais como:

1 – Serviço especial de prevenção e atendimento médico e profissional às vítimas de negligência, maus tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão.

2 – Serviço de identificação e localização de pais, responsáveis, crianças e adolescentes desaparecidos.

3 – Proteção jurídica e social aos que dela necessitarem, por meio de entidades de defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Título II

Da política de atendimento

Capítulo I

Das Disposições Preliminares

Art. 5º. A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente será garantida através dos seguintes órgãos:

I – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

II – Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

III – Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente;

    IV – Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Capítulo II

Do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

COMDICA

Seção I

Da Criação e Natureza do Conselho

Art. 6º. Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – COMDICA, como órgão deliberativo, normativo e controlador da política de atendimento à Criança e do Adolescente do Município de Santa Margarida do Sul.

Seção II

Da Competência do Conselho

Art. 7º. Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:

I – Formular a Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, fixando prioridades para as concessões das ações, captação e aplicação de recursos;

II – Zelar pela execução dessa política, atendidas as peculiaridades das crianças e dos adolescentes, de suas famílias, de seu grupo de vizinhança e dos bairros ou da zona urbana ou rural em que se localizem;

III – Formular as prioridades a serem incluídas no planejamento do município, em tudo que se refira ou possa afetar as condições de vida das crianças e dos adolescentes;

IV – Estabelecer critérios, formas e meios de fiscalização de tudo quanto se execute no município, que possa afetar a sua deliberação.

V – Registrar as entidades não-governamentais de atendimento dos direitos da criança e do adolescente que mantenham programas, que estejam em conformidade com a Lei n.º 8.069/90, no que diz respeito a:

a – orientação e apoio sócio-familiar;

b – apoio sócio-educativo em meio aberto;

c – colocação familiar;

d – abrigo;

e – liberdade assistida;

f – semiliberdade;

g – internação.

VI – Inscrever os programas a que se refere o inciso anterior das entidades governamentais que operem no Município, fazendo cumprir as normas constantes de Estatuto da Criança e do Adolescente.

VII – Regulamentar, organizar, coordenar, bem como adotar todas as providências que julgar cabíveis para a eleição e a posse dos membros do Conselho Tutelar, conceder licença aos membros nos termos do respectivo regulamento e declarar vago o posto por perda do mandato, nas hipóteses previstas nesta Lei.

VIII – Encaminhar representação ao Fórum Municipal, sobre as situações de destituição de seus membros.

Seção III

Da Composição do Conselho

Art. 8º. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – COMDICA - terá seguinte composição:

I – 04 (quatro) representantes do poder Público Municipal.

a) 
01 (um) representante da Secretaria Municipal da Educação e Cultura.

b) 
01 (um) representante da Secretaria do Trabalho, Habitação e Assistência Social.

c) 
01 (um) representante da Secretaria da Saúde e Meio Ambiente.

d) 
01 (um) representante da Secretaria de Administração e Fazenda.

II – 04 (quatro) representantes da sociedade civil organizada, diretamente ligados à defesa ou ao atendimento dos direitos da criança e do adolescente, legalmente constituídas e em funcionamento no município há pelo menos um ano.


            §1º. Os conselheiros representantes do Poder Executivo serão nomeados pelo Prefeito dentre pessoas com poder de decisão no âmbito da respectiva área, no prazo de 10 (dez) dias contados da solicitação encaminhada pelo COMDICA, a quem compete dar-lhes posse.


            §2º. Os representantes das entidades não governamentais e os seus suplentes serão eleitos no prazo de 30 (trinta) dias contados da solicitação do COMDICA em Assembleia Geral convocada pelo Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que congregue as entidades de defesa e atendimento da criança e do adolescente, mediante editais publicados na imprensa.


            §3º. As entidades de defesa ou atendimento dos direitos da criança e do adolescente poderão comparecer com qualquer número à assembleia geral, mas somente uma pessoa por entidade exercerá o voto para a composição do COMDICA.
§4º. O Mandato dos Conselheiros Municipais será de 02 (dois) anos, permitida uma recondução; 

§5º. A Assembléia Geral das entidades não governamentais será convocada pelo Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e na ausência deste, pelo COMDICA, mediante edital especificando data, hora e local.

§6º Haverá 01 (um) suplente para cada Membro Titular do COMDICA.

§7º. O COMDICA elaborará seu regimento interno.

§8º. O COMDICA reunir-se-á no mínimo, uma vez por mês, ordinariamente, ou em caráter extraordinário quando convocado pelo presidente.

§9º. A Prefeitura Municipal dará suporte administrativo e financeiro ao COMDICA, utilizando-se, para tanto, de servidores, espaço físico e recursos destinados para tal fim.

Art. 9º. A ausência injustificada por 02 (duas) reuniões consecutivas ou 03 (três) intercaladas implicará em representação ao Fórum Municipal, para os fins do disposto no art. 45, inc. IV, desta Lei.

Art. 10 – A representatividade insatisfatória do Conselheiro reconhecida por decisão da maioria dos membros do COMDICA implicará em representação ao Fórum Municipal, para os fins do disposto no art. 45, inc. IV, desta Lei.

Art. 11. A função do membro do Conselho Municipal é considerada de interesse público relevante e não será remunerada.

Art.12. As deliberações do COMDICA, à exceção da prevista no art. 10 desta Lei, serão tomadas pela maioria dos membros presentes às reuniões e formalizadas através de resoluções.

Parágrafo Único – Todos os Conselheiros terão direito de voto, inclusive o Presidente.

Capítulo III

Do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

Seção I

Da Criação e Natureza do Fundo

Art. 13. Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, como captador e aplicador de recursos a serem utilizados segundo as deliberações do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, ao qual é órgão vinculado.

Art. 14. O poder Executivo, nos orçamentos anuais e plurianuais do Município, consignará dotação orçamentária específica para funcionamento do COMDICA, do Conselho Tutelar e para o Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 15. A administração contábil do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é de responsabilidade da Secretaria Municipal de Administração e Fazenda, para qual serão fornecidos os dados pela Secretaria Municipal do Trabalho, Habitação e Assistência Social, responsável pela gestão do  Fundo.

§ 1º. A Secretaria Municipal do Trabalho, Habitação e Assistência Social, no que diz respeito ao Fundo Municipal para a Criança e a Adolescência, executará as deliberações do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, limitada a autorização deste para a liberação de recursos para o programa de atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente, nos termos do plano de aplicação de recursos apresentados no ano anterior pelo COMDICA.

§ 2º. As entidades governamentais e não governamentais deverão prestar contas, anualmente, dos recursos advindos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, habilitando-se, assim, a receber novos recursos orçamentários.

§ 3º. O Fundo será regulamentado, em tudo o que for necessário, pelo poder Executivo, depois de ouvido o COMDICA.

Art. 16. A Secretaria Municipal do Trabalho, Habitação e Assistência Social deverá prestar contas de suas atividades, no que diz respeito ao Fundo Municipal para a criança e adolescente, sempre que o COMDICA solicitar.

Art. 17. Constitui receita do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:


I – Recursos orçamentários destinados pelo Município, Estado e pela União.


II – Recursos oriundos de convênios atinentes a execução de políticas para o atendimento de Crianças e Adolescentes, firmados pelo município.


III – Doações.


IV – Multas previstas na Lei nº 8.069/90.


V – Outras receitas de qualquer natureza.

Seção II

Da Competência do Fundo


Art. 18. Compete ao Fundo Municipal:

I – Registrar os recursos orçamentários próprios do Município ou a ele transferidos pelo Estado ou pela União em benefícios das Crianças e dos Adolescentes.

II – Registrar os recursos captados pelo Município através de convênios ou por doações ao Fundo.

III – Manter o controle escritural das aplicações financeiras levadas a efeito no Município, nos termos das resoluções do Conselho dos Direitos.

IV – Liberar os recursos a serem aplicados em beneficio de Crianças e Adolescentes, nos termos das resoluções do Conselho dos Direitos.

V – Administrar os recursos específicos para os programas de atendimento dos direitos da Criança e do Adolescente, segundo as Resoluções do Conselho dos Direitos.

VI – Acompanhar a elaboração do orçamento municipal no que diz respeito aos recursos a políticas a serem orçados e previstos para o setor.

VII – Gerir e deliberar o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente através de planos de aplicação, aprovados em Assembléia Geral pelo COMDICA.

VIII - Apresentar em reunião do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente o registro dos recursos captados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, bem como sua destinação.

IX – Anualmente, prestar contas dos planos de aplicação e recursos recebidos conforme a origem das dotações orçamentárias.

Capítulo IV

Do Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente

Seção I

Da Criação e Natureza do Conselho Tutelar

Art.19. Fica Instituído o Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente, órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado de zelar pelo cumprimento dos Direitos da Criança e do Adolescente, definidos na Lei n.º 8.069/90.

§ 1º - Constará da lei orçamentária municipal previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e à remuneração e formação continuada dos Conselheiros Tutelares.

§ 2º. As Secretarias e departamentos do Município darão ao Conselho Tutelar o apoio técnico administrativo necessário a realização de suas finalidades e atribuições em consonância com os programas estabelecidos pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Seção II

Dos Membros do Conselho Tutelar


Art. 20. O Conselho Tutelar é o órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos na Lei Federal nº 8.069/90. 


Art. 21. O Conselho Tutelar tem suas atribuições e competências definidas na Lei nº 8.069/90. 


Art. 22. O Conselho Tutelar será composto de 05 (cinco) membros titulares e 10 (dez) suplentes, escolhidos na forma estabelecida por esta Lei. 

§ 1º - Os membros do Conselho Tutelar terão mandato de 04 (quatro) anos, permitida uma recondução, mediante novo processo de escolha, nos termos do Art. 1º da Lei nº 12.696, de 25 de julho de 2012, que alterou o Estatuto da Criança e do Adolescente.

§ 2º - Os conselheiros suplentes, por ordem de classificação, somente assumirão as vagas nos seguintes casos: 

I - Licença médica do titular, após o 16º dia; 

II - Perda do mandato, afastamento ou renúncia do titular; 

III - Em caso de vacância; 

IV - No período de férias regulamentares do Conselheiro Tutelar; 

V - Durante o processo disciplinar, desde que haja afastamento do titular. 


§ 6º - O Exercício efetivo da função de Conselheiro constituirá serviço público relevante e estabelecerá presunção de idoneidade moral.

Art. 23. O Conselho Tutelar será coordenado por um membro escolhido pelos seus pares para um período de 06 (seis) meses, admitida recondução.

Seção III

Do Processo Para a Escolha dos Membros do Conselho Tutelar

Art. 24. O processo de Escolha do Conselho Tutelar será realizado sob a responsabilidade do COMDICA e a fiscalização do Ministério Público. 

Parágrafo único: O COMDICA indicará Comissão Eleitoral responsável pela organização do pleito, bem como toda a condução do processo eleitoral.

Art. 25. A escolha dos Conselheiros Tutelares será efetivada mediante Edital elaborado pelo COMDICA, que deverá ser divulgado na imprensa oficial e compreenderá 02 (duas) fases:

a) Preliminar

b) Definitiva

§ 1º. A inscrição preliminar será deferida aos candidatos que preencherem os seguintes requisitos:

I – Reconhecida idoneidade moral;

II – Idade superior a 21 (vinte e um) anos;

III – Comprovar ser residente no Município há, no mínimo, 01 (um) ano;

IV – Escolaridade mínima de ensino médio completo.

V – Reconhecida experiência de, no mínimo, 02 (dois) anos de trabalho com Crianças e Adolescentes;

VI – Não exercer cargo de confiança ou eletivo no executivo ou legislativo, observando o que determina a Art. 37, parágrafos 16 e 17, da Constituição Federal;

VII – Disponibilidade para dedicação exclusiva.

§ 2º - A inscrição definitiva será deferida aos candidatos que preencherem, além dos requisitos anteriores, as seguintes exigências:

a) Aptidão aferida mediante avaliações médica e psicológica, a serem realizadas pelo Município através de profissionais da Secretaria de Saúde.

b) Participação em curso preparatório na área da infância e adolescência coordenado pelo COMDICA.

c) Submeter-se a prova escrita sobre tema específico desenvolvido no curso preparatório obtendo uma média mínima de 60% de acertos.

§ 3º. A ausência de no mínimo 12 (doze) candidatos obriga a comissão eleitoral promover novo período de inscrições.

Art. 26. Os aprovados nas etapas preliminar e definitiva, concorrerão ao processo de escolha, que será efetivado por voto facultativo e secreto entre os cidadãos do Município que estejam quites com a Justiça Eleitoral. 

§ 1º. Serão escolhidos os candidatos que obtiverem, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos votos válidos. 

§ 2º. As definições quantos aos procedimentos previstos no § 2º do artigo anterior deverão constar do Edital do Processo de Escolha.

§ 3º - Serão considerados eleitos como titulares do Conselho Tutelar os 05 (cinco) candidatos que obtiveram o maior número de votos.

§ 4º - Serão considerados como suplentes os demais candidatos, os quais substituirão os titulares, observando-se a ordem de classificação por número de votos, sendo o primeiro suplente o mais votado e assim sucessivamente.

§ 5º. Em caso de empate no número de votos, a escolha recairá sobre o candidato com maior tempo de experiência comprovada na área da Infância e Adolescência, e mantendo-se o empate, pelo critério da idade mais avançada.

Art. 27. O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, em conformidade com as alterações do artigo 139, da Lei nº 8.069/90, trazidas pela Lei nº 12.626/12, ocorrerá em data unificada em todo o território nacional a cada 04 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial.

§ 1º - Os Conselheiros que na data da promulgação desta Lei, encontrarem-se em exercício no Município de Santa Margarida do Sul – RS, terão seus mandatos estendidos até o dia em que tomarem posse os novos Conselheiros eleitos pelo processo unificado, para alinhamento com as eleições nacionais em 2015, exceto se houver disposição diversa em Lei Federal sobre a matéria; 

§ 2º - A posse dos membros eleitos para o Conselho Tutelar, nos termos desta Lei, ocorrerá em 10 de janeiro do ano subseqüente ao processo de escolha, conforme artigo 139, da Lei nº 8.069/90, com as alterações trazidas pela Lei nº 12.626/12.


Art. 28. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – COMDICA - expedirá resolução estabelecendo:

a) Capacitação preparatória aos membros do Fórum da Criança e do Adolescente;

b)  A data do registro de candidaturas;

c) Os documentos necessários à inscrição;

d) O período da duração da Campanha Eleitoral 

 
§ 1º. O prazo para registro das Candidaturas será de, no mínimo, 30 (trinta) dias e será precedida de ampla divulgação. 


§ 2º. A Campanha Eleitoral estender-se-á por período não inferior a 30 (trinta) dias, quando deverá ser feita pelo menos uma apresentação, pública e pessoal, ao Fórum Municipal da Criança e do Adolescente. 

Seção IV

Das Atribuições do Conselho Tutelar


Art. 29. São Atribuições do Conselho Tutelar, além das já previstas na Lei Federal n.º 8.069/90:


I – Atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos artigos 98 e 105, aplicando as medidas previstas no Art. 101, I a VII;


II – Atender e aconselhar os pais ou responsáveis aplicando as medidas previstas no Art. 129, I a VII;


III – Promover a execução de suas decisões, podendo para tanto:

a) Requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança;

b) Representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações.

IV – Encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal contra os Direitos da Criança ou Adolescente;

V – Encaminhar à Autoridade Judiciária os casos de sua competência;

VI – Providenciar a medida estabelecida pela Autoridade Judiciária, dentre as previstas no Art. 101, de I e VI, para o Adolescente autor de ato infracional;

VII – Expedir notificações;

VIII – Requisitar certidões de nascimento e de óbito de Criança ou Adolescente quando necessário;

IX – Representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no Art. 220, § 3º, inciso II da Constituição Federal;

X – Representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda ou suspensão do pátrio poder;

XI – Cumprir e fazer cumprir as resoluções do COMDICA.

Art. 30. A infraestrutura do Conselho Tutelar somente poderá ser usada de acordo com as atribuições estabelecidas nos artigos da presente Lei.

Seção V

Do Conselho Tutelar


Art. 31. O exercício efetivo da função de Conselheiro Tutelar constituirá serviço relevante e estabelecerá presunção da idoneidade.



Parágrafo Único – É vedado aos conselheiros:


I – Receber, em razão do cargo, qualquer espécie de remuneração (em dinheiro ou bens), à exceção da remuneração prevista no art. 33 desta Lei;


II – Exercer outra atividade, remunerada ou não, incompatível com a natureza do cargo ou com o regime de dedicação exclusiva;

III - Divulgar, por qualquer meio, notícias a respeito de fato que possa identificar a Criança, o Adolescente ou sua família, à exceção das comunicações devidas ao Poder Judiciário e ao Ministério Público;


Art. 32. O membro do Conselho Tutelar, suplente de mandato público eletivo, deverá licenciar-se sem remuneração, sempre que entrar em exercício do mesmo.


Art. 33. O membro do Conselho Tutelar que se candidatar a um mandato eletivo público, deverá licenciar-se, sem remuneração, no prazo determinado pela legislação eleitoral.

Parágrafo Único – O membro do Conselho Tutelar que for eleito como titular de mandato público deverá renunciar ao cargo do Conselho Tutelar a partir da posse do cargo público eletivo.


Art. 34. – O requerimento fundamentado do Conselheiro Tutelar interessado será concedido pelo COMDICA licença não remunerada, pelo período mínimo de 03 (três) e máximo de 06 (seis) meses, renovável por igual período.

Seção VI

Dos Direitos e da Remuneração dos Conselheiros


Art. 35. Os membros do Conselho Tutelar receberão, a título de remuneração, uma gratificação mensal no valor de R$ 811,35 (oitocentos e onze reais e trinta e cinco centavos), reajustável na mesma data e nos mesmos índices que o forem os vencimentos do quadro geral dos servidores municipais.

§ 1º - Na qualidade de membros eleitos, por mandato, os Conselheiros não poderão ser funcionários do quadro da Administração Municipal, bem como não serão beneficiados pelo Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais.

§ 2º - Ficam assegurados ao Conselheiro Tutelar, ainda, os seguintes direitos:

a) Cobertura previdenciária;

b) Gozo de férias remuneradas com acréscimo de um terço sobre a gratificação mensal;

c) Licença maternidade;

d) Licença paternidade;

e) Gratificação natalina;

f) Plano de saúde;

g) Abono familiar;

h) Vale alimentação.

§ 3º. Para efeitos de contribuição previdenciária o Conselho Tutelar estará sujeito ao Regime Geral de Previdência Social.

§ 4º - Fica assegurado aos Conselheiros Tutelares o Vale Alimentação, benefício que será regulado exclusivamente pelos termos da Legislação que dispõe sobre a concessão do vale alimentação aos servidores públicos municipais.

Art. 36. O Conselho Tutelar funcionará diariamente, inclusive aos sábados, domingos e feriados, durante 24 horas do dia.

§ 1º. Para o funcionamento 24 horas por dia, os Conselheiros poderão estabelecer regime de Plantão, sendo, contudo, obrigatório o trabalho de todos os Conselheiros, durante o horário comercial, sem prejuízo aos atendimentos com plantões noturnos, feriados e finais de semana, para o qual poderá ser elaborada escala, conforme o regimento interno.

§ 2º. A escala de plantão, bem como a forma de localização e comunicação do telefone dos membros do Conselho Tutelar, será afixada no respectivo local de funcionamento do Conselho Tutelar, e entregue na Delegacia de Policia, ao Comando da Brigada Militar e ao Juiz de Direito de Vara da Infância e da Juventude e ao Representante do Ministério Público da Vara da Infância e da Juventude.

Seção VII

Da Convocação dos Suplentes


Art. 37. O Conselho Tutelar funcionará sempre e com no mínimo 05 (cinco) Membros.


Art. 38. Convocar-se-á através do COMDICA, no prazo de 48 horas, os suplentes de Conselheiros Tutelares nos seguintes casos:


I – Quando as licenças a que fazem jus os titulares excederem 20 (vinte) dias;


II – Na Hipótese de afastamento não remunerado previsto na lei;


III – No caso de renúncia do Conselheiro Tutelar;


§ 1º. Findado o período de convocação do suplente, com base nas hipóteses previstas nos incisos acima, o Conselheiro titular será imediatamente reconduzido ao conselho respectivo.


§ 2º. O suplente de Conselheiro Tutelar perceberá a remuneração e os direitos decorrentes do exercício do cargo, quando substituir o titular do Conselho, nas hipóteses previstas nos incisos deste artigo.


§ 3º. A convocação do suplente obedecerá estritamente à ordem resultante da eleição.


Art. 39. O COMDICA comunicará ao Poder Executivo Municipal imediatamente, os casos de:

a) Vacância

b) Afastamento do titular, independente do motivo, por prazo igual ou superior a 20 (vinte) dias.

Art. 40. No caso de inexistência de suplentes em qualquer tempo, o COMDICA deverá realizar o processo de escolha suplementar para o preenchimento das vagas.

Capítulo V

Seção I

Do Controle, Funcionamento e Organização Interna dos Conselheiros Tutelares.


Art. 41. O Conselheiro Tutelar, na forma da Lei Municipal e a qualquer tempo, pode ter seu mandato suspenso ou cassado, no caso de descumprimento de suas atribuições, prática de atos ilícitos ou conduta incompatível com a confiança outorgada pela comunidade, reconhecida por sentença judicial.

Seção II

Da Perda do Mandato e dos Impedimentos dos Conselheiros.

Art. 42. Perderá o mandato o Conselheiro que for condenado por sentença irrecorrível, pela prática de crime ou contravenção.

Parágrafo Único – Verificada a hipótese prevista neste Artigo, o Conselho de Direitos declarará vago o posto de Conselheiro, dando posse imediata ao primeiro suplente.


Art. 43. São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, ascendente e descendente, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado.

Parágrafo único – Estende-se o impedimento do Conselheiro, na forma deste Artigo, em relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Publico com atuação na Justiça da Infância e da Juventude, em exercício na comarca, foro regional ou distrital local.

Capitulo VI

Do Fórum Municipal da Criança e do Adolescente

Art. 44. Fica instituído o Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, composto de organizações não governamentais, que mantenham programas de atendimento a Infância e a Juventude ou que tenham por finalidade a proteção, promoção ou defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 45. O Fórum é órgão consultivo do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e tem por função sugerir as políticas a serem adotadas por este conselho, assim como auxiliar na implantação dos mesmos.

Art. 46. Todas as entidades com atuação no município de Santa Margarida do Sul, que se enquadrem nos termos dispostos no artigo 44, poderão participar do Fórum Municipal, devendo, para tanto, credenciar-se perante o Conselho Municipal da Criança e do Adolescente.

§ 1º. São requisitos para as entidades credenciarem-se:

a) Estarem legalmente constituídas;

b) Não possuírem fins lucrativos;

c) Comprovarem trabalho, direto ou indireto com Crianças e Adolescentes;

d) Ser reconhecida idoneidade das pessoas que compõem os seus quadros;

e) Tratando-se de entidades com trabalho direto, atenderem aos requisitos específicos de cada programa que desenvolvem.

§ 2º. Para efeitos desta Lei, considerar-se-á trabalho direto com crianças e adolescentes o desenvolvimento de serviços e programas específicos e trabalho indireto, de promoção e defesa da criança e do adolescente, a colaboração ou assessoria a entidades que exerçam estas atividades diretamente ou, por outro lado, entidades que tenham em suas finalidades a defesa do cidadão;

§ 3º. Compete ao Conselho Municipal, quando do requerimento de inscrição da entidade, verificar os requisitos de inscrição previstos no artigo 44 e no caput deste artigo, bem como homologar as mesmas.

Art. 47. Compete ao Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:

I – rever, em grau de recurso, as decisões do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

II – destituir os membros do Conselho Municipal, nos casos de renúncia, afastamento, desligamento ou incapacitação permanente, a pedido do interessado;

III – destituir os membros do Conselho Municipal nos casos previstos no art. 9º e 10, desta Lei, mediante representação do COMDICA, devendo nestas hipóteses, ser observado o devido processo legal.

Parágrafo Único: nos casos de destituição previstos nos incisos II e III deste artigo, o Fórum Municipal providenciará a comunicação ao Poder Executivo, para a designação do suplente.

Art. 48. As decisões das situações previstas nos incisos I e II do art. 47 serão tomadas pela maioria absoluta dos membros do Fórum Municipal. As demais deliberações observarão a maioria simples dos presentes.

Art. 49. O Regimento interno deste Órgão será elaborado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 50. O Fórum Municipal da Criança e do Adolescente reunir-se-á:

I – em sua primeira reunião, por convenção do Chefe do Poder Executivo, para eleger, dentre seus membros, 07 (sete) integrantes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, bem como dar posse ao conjunto de seus membros.

II – ordinariamente, a cada 02 (dois) anos, posteriormente, para promover a renovação dos Conselheiros Municipais;

III – ordinariamente, a cada 06 (seis) meses, para receber a prestação de contas das atividades do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, na forma da lei;

IV – extraordinariamente, quando convocados por deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente ou quando autoconvocados por um quinto dos delegados aptos ao voto por ocasião da reunião ordinária imediatamente anterior;

Parágrafo único – Ressalvada a hipótese do Inciso I deste artigo ou de incompatibilidade com os motivos da convocação, caso em que se delibera a respeito por ocasião da abertura dos trabalhos, as reuniões do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente serão presididas pelo Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 51. As entidades mencionadas que atenderem às condições do artigo 46 desta lei providenciarão a substituição de seus delegados, nos casos de renúncia, afastamento, desligamento, incapacitação permanente, morte e representatividade insatisfatória.

Capítulo VII

Das Disposições Transitórias 

Art. 52.  Até 12 (doze) meses da data da vigência desta Lei, as entidades com atuação no Município de Santa Margarida do Sul, que atendam ao disposto no artigo 46, interessadas em participar do Fórum Municipal, poderão credenciar-se  provisoriamente  perante o Conselho Municipal da Criança e do Adolescente com a dispensa do requisito previsto na alínea “a”, do  § 1º, do artigo 46.  

§ 1º.  Para a efetivação da inscrição provisória, prevista no caput deste artigo, as entidades interessadas deverão apresentar ata de formação registrada com antecedência de mínimo 90 (noventa) dias da data prevista para o início do registro das candidaturas para eleição dos Conselheiros Tutelares.

§ 2º. Após o período previsto no caput deste artigo, as entidades que não estiverem legalmente constituídas terão o seu credenciamento cancelado pelo COMDICA, independentemente de aviso ou notificação, sendo que desta decisão não caberá recurso. 

Capítulo VIII

Das Disposições Finais

Art. 53. Anualmente as entidades deverão renovar a indicação de seus representantes no Fórum em ofício encaminhado ao Poder Executivo.

Art. 54. Esta lei poderá ser regulamentada, no que couber, pelo Poder Executivo Municipal, ouvindo o COMDICA.

Art. 53. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 54. Fica revogada a Lei n.º 731/2014.

Santa Margarida do Sul, 26 de novembro de 2018.

LUIZ FELIPE BRENNER MACHADO
Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei que ora encaminhamos a esta egrégia Casa Legislativa busca autorização legal para que o Poder Executivo de Santa Margarida do Sul realize alterações na lei que dispõe sobre a política municipal dos direitos da criança e do adolescente no âmbito do Município de Santa Margarida do Sul, a qual precisa atender critérios estaduais, sendo que alguns itens constantes na lei anterior já estavam desatualizados, como exemplo a formação do conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – COMDICA.

Atenciosamente, 

LUIZ FELIPE BRENNER MACHADO

Prefeito Municipal

